
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3249178 - PR (2026/0143022-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDER FERREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : STEFANY CRISTINA NORA LOURENCO 
ADVOGADO : MIGUEL SALIH EL KADRI TEIXEIRA - PR044248
AGRAVADO : RONI DE OLIVEIRA LIMA 
AGRAVADO : BEATRIZ BESEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA ANTECIPATÓRIA. INDEFERIMENTO
NA  ORIGEM.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  735/STF.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
motiva adequadamente seu julgado, ao solucionar a controvérsia e aplicar o
direito cabível à hipótese, ainda que no sentido contrário ao pretendido pela
parte.
2.  A  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  entende que não é
cabível  recurso  especial  para  reexaminar  decisão  que defere  ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a Súmula nº 735/STF.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem demandaria o
reexame  de  matéria  fático-probatória,  procedimento  inviável  em  recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  RESCISÃO  CONTRATUAL.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA ANTECIPATÓRIA. INDEFERIMENTO
NA  ORIGEM.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  735/STF.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
motiva adequadamente seu julgado, ao solucionar a controvérsia e aplicar o
direito cabível à hipótese, ainda que no sentido contrário ao pretendido pela
parte.
2.  A  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  entende que não é
cabível  recurso  especial  para  reexaminar  decisão  que defere  ou indefere
liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão,
a teor do que dispõe a Súmula nº 735/STF.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem demandaria o
reexame  de  matéria  fático-probatória,  procedimento  inviável  em  recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDER FERREIRA DA SILVA e STEFANY

CRISTINA  NORA  LOURENÇO,  com  fundamento  no  artigo  105,  III,  alínea  "a",  da

Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

assim ementado:

"RECURSO  DE  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE,  PERDAS  E  DANOS  E
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COM  PEDIDO  LIMINAR.  DECISÃO
UNIPESSOAL QUE INDEFERIU O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA EM
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. REQUISITO DA PROBABILIDADE
DE  PROVIMENTO  NÃO  PREENCHIDO.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DA
DECISÃO POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DESACOLHIDA. DECISÃO
PROFERIDA  EM  SEDE  DE  COGNIÇÃO  SUMÁRIA.  INVIABILIDADE  DE
EXAURIMENTO.  ANÁLISE  QUE  FICA  RESTRITA  AOS  REQUISITOS
NECESSÁRIOS  AO  DEFERIMENTO  DA  MEDIDA  URGENTE.  DECISÃO
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MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO" (e-STJ fl. 84).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 116/118).
Em suas razões, os recorrentes alegam a violação dos artigos 11, 300, 313,

V, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

Afirmam  que  houve  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  que  "(...)  A

necessidade de tutela de urgência fica evidente, uma vez que os recorrentes pleiteiam a

reintegração  de  posse  do  imóvel  de  sua  propriedade,  demonstrando,  de  forma

incontestável,  que a relação jurídica entre as partes,  derivada de contrato de gaveta

firmado com os recorridos, não transferiu a titularidade do imóvel" (e-STJ fl. 135).

Acrescentam que "A  posse  exercida  pelos  recorridos  é  precaríssima,  pois,

além de não responderem pelas obrigações contratuais, permanecem inadimplentes com

os  débitos  relacionados  ao  imóvel,  como  financiamento  imobiliário,  IPTU  e  taxa

condominial, colocando os recorrentes em situação de grave exposição à negativação de

crédito, ações de cobrança, execuções judiciais e risco iminente de leilão do bem" (e-STJ

fl. 135).

Sem contrarrazões (e-STJ fls. 216/217). 

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de  origem motivou  adequadamente  seu  julgamento  ao  solucionar  a  controvérsia  e

aplicar o direito cabível à hipótese.

No caso, a Corte local se manifestou quanto à ausência de probabilidade do

provimento do recurso, apta a autorizar a antecipação da tutela pretendida. 

Não há falar, portanto, em omissão, obscuridade ou contradição apenas pelo

fato de o julgado recorrido ter decidido contrariamente à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO  DE  MEDICAMENTO  (THIOTEPA).  1.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO  CONFIGURADA.  2.
FUNDAMENTO  SUFICIENTE  NÃO  ATACADO.  SÚMULA  283/STF.  3.
ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  4.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282/STF  E  211/STJ.  5.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
(...)
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt  no  AREsp  2.164.998/RJ,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o  órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas  à  apreciação,  de  forma clara  e  sem omissões,  embora  não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria
o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  e  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais,  providencias  que  encontram  óbice  no  disposto  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  2.135.800/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem  entendeu  pela  ausência  dos

requisitos para a concessão da tutela provisória de urgência nos seguintes termos:

"(...)
Como cediço, e de acordo com as disposições previstas nos artigos

995, parágrafo único e 1019, I, do Código de Processo Civil, o Relator poderá,
nos casos em que possa resultar dano grave,  de à Agravante,  desde que
demonstrada a difícil ou impossível reparação probabilidade de provimento
do ,  atribuir  o  efeito suspensivo ao recurso ou deferir,  em antecipação de
tutela, total ou recurso parcialmente, a pretensão recursal (...)

(...)
Como  relatado,  este  relator  considerou  que  o  requisito  de

probabilidade de provimento do recurso,  para a concessão da liminar nos
autos de agravo de instrumento (apenso), não se fazia presente, razão pela
qual entendeu-se, na oportunidade, que a r. decisão interlocutória proferida
pelo d. juízo singular deveria, naquele momento, ser integralmente mantida. 

Com  efeito,  a  jurisprudência  majoritária  neste  E.  Tribunal  de
Justiça  entende  que  a  retomada  de  posse  de  imóvel  -  em  razão  do  não
cumprimento  de  contrato  de  compra  e  venda  -  exige,  necessariamente,  a
prolação de decisão judicial que declare a rescisão do contrato. Isso se aplica
mesmo  que  haja  uma  cláusula  resolutória,  pois  apenas  após  a  rescisão
contratual a posse se torna injusta, deixando de ser legítima com base no
contrato (...)

(...)
Todavia, no caso em questão, apreciado pelo c. Superior Tribunal

de  Justiça,  a  parte  ingressou  com  uma  ação  de  reintegração  de  posse
propriamente dita, ou seja, aquela que se submete ao rito processual previsto
a partir do art. 554 do Código de Processo Civil. 

De  outra  banda,  no  caso  sub  examine,  infere-se  que  o  autor
ajuizou uma ação de rescisão contratual pelo rito comum. Dessa forma, ele
próprio reconhece que o pedido de reintegração de posse está condicionado à
resolução do contrato, não sendo, portanto, uma demanda que tenha como
principal objetivo a discussão sobre a posse do imóvel. 

Logo,  a  reintegração  de  posse,  no  caso,  trata-se  de  mera
consequência  do  pedido  principal,  sendo  a  discussão  de  cunho
eminentemente obrigacional e não real. 

Destarte, caso o autor pretendesse a aplicação do r. entendimento
da Corte Superior ao seu caso, deveria, para tanto, ter ajuizado a competente
ação possessória, o que, como reiteradamente exposto, não ocorreu. 

Em  sentido  conclusivo,  diante  da  inexistência  de  relevante
fundamentação a ensejar a alteração do posicionamento adotado, entendo
ser  o  caso  de  manter  incólume a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  liminar,
porquanto ausente o requisito  da ,probabilidade de provimento do recurso
reservando-se,  contudo,  a  possibilidade  de  adoção  de  entendimento  em
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sentido  diverso  por  ocasião  do  julgamento  do  mérito  do  recurso  de
instrumento pelo colegiado desta C. Câmara Revisora" (e-STJ fls. 86/90).

Com  efeito,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em

atendimento ao disposto na Súmula nº 735/STF, entende que, via de regra, não é

cabível  recurso especial  para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou

tutela de urgência, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a

qualquer tempo.

Confiram-se:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. SÚMULA Nº
7/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. INDEFERIMENTO. SÚMULA Nº 735/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem, no sentido de que a
execução não se encontra garantida, demandaria a análise de matéria fático-
probatória, procedimento inviável em recurso especial, nos termos da Súmula
nº 7/STJ.
3.  O  exame  da  alegação  de  prejudicialidade  externa  depende  da
comprovação da garantia do juízo, o que não ocorreu no caso dos autos.
4. Ao recurso especial interposto contra a decisão que analisa o pedido de
concessão  de  tutela  antecipada  é  permitida  apenas  a  análise  do
cumprimento, por parte do tribunal de origem, dos requisitos estabelecidos
legalmente  pelo  diploma  processual,  não  sendo  possível  averiguar,  nesta
instância  superior,  a  presença  ou  não  de  provas  que  comprovem  a
verossimilhança ou a urgência do pedido. Súmula nº 735/STF.
5.  Agravo interno não provido"  (AgInt  no AgInt  no AREsp 2.168.503/CE,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO
CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ  E  DA  SÚMULA  Nº  735  DO  STF.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  recurso  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que à luz
do disposto no enunciado da Súmula nº 735 do STF, via de regra, não é
cabível  recurso  especial  para  reexaminar  decisão  que  defere  ou  indefere
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão,
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada
pela sentença de mérito.
3. O Tribunal de Justiça firmou que não estão presentes os requisitos para o
deferimento da tutela antecipada, quais sejam, a fumaça do bom direito e o
perigo  da  demora.  Essas  ponderações  foram fundadas  na  apreciação  de
fatos, atraindo a incidência da Súmula nº 7 do STJ.
4.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo  não  se  revela  apto  a  alterar  o  conteúdo  do  julgado  impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5.  Agravo  interno  não  provido"  (AgInt  no  REsp  1.998.824/MG,  Relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de
28/9/2022).
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"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC/73)  -  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO E CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO -
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.
1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735
do  STF,  entende  que,  via  de  regra,  não  é  cabível  recurso  especial  para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela,
em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. Apenas
violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida
autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a
respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da
causa. (AgInt no REsp 1253947/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).
2.  Na  hipótese  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  nas  provas
carreadas  aos  autos,  concluiu  não  estarem  presentes  os  requisitos
ensejadores  da  concessão  de  tutela  antecipada.  Alterar  tal  conclusão
demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor
do disposto na Súmula 7 do STJ.
(...)
4.  Agravo  regimental  desprovido"  (AgRg  no  AREsp  348.724/MS,  Rel.
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 29/8/2017).

Ressalta-se  que,  para  rever  as  conclusões  do  Tribunal  local  acerca  dos

requisitos  para  a  concessão  da  tutela  antecipada  no  caso  concreto,  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Deixo de tratar dos honorários recursais (artigo 85, § 11, do CPC), tendo em

vista  que  o  recurso  especial  ao  qual  se  negou  provimento  é  oriundo  de  acórdão

proferido  por  ocasião  de  julgamento  de  agravo  de  instrumento,  sem  fixação  de

honorários sucumbenciais.

É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.249.178 / PR
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDER FERREIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : STEFANY CRISTINA NORA LOURENCO 
ADVOGADO : MIGUEL SALIH EL KADRI TEIXEIRA - PR044248
AGRAVADO : RONI DE OLIVEIRA LIMA 
AGRAVADO : BEATRIZ BESEL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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